A Diplomacia Económica dos EUA


A diplomacia económica é considerada por alguns como uma adição relativamente recente ao trabalho dos diplomatas, os quais anteriormente tinham tendência a concentrar-se quase exclusivamente em tarefas políticas. Contudo, no contexto de um mundo globalizado e interconectado, a economia torna-se mais importante que nunca enquanto um elemento determinante nas relações internacionais. Deste modo, a economia torna-se um elemento central na diplomacia.

A desintegração do sistema bipolar das relações internacionais e todas as consequências políticas e económicas que se lhe seguiram tornaram necessária uma mudança das prioridades da política externa e da diplomacia para diferentes direcções. No mundo actual, onde as relações internacionais, incluindo as económicas, representam um sistema de relações de poder, político e económico, um novo sistema buscando a influência de Estados e de agentes económicos individuais está gradualmente a tomar forma. As economias estão a perder cada vez mais o seu carácter nacional ao tornarem-se crescentemente globais.


No entanto, o papel dos Estados e das diplomacias, enquanto instrumentos de promoção e protecção de interesses dos países, mantém-se altamente relevante, em particular na esfera das relações económicas. A maioria dos Países Desenvolvidos que baseiam o seu poder na superioridade económica, supremacia militar e no domínio da produção estão gradualmente a transferir as prioridades da sua política externa para a esfera económica.

Consequentemente, o sistema contemporâneo das relações internacionais e os processos de globalização e integração impõem a necessidade para intensificar a actividade da diplomacia económica direccionada à realização e protecção das prioridades económicas e dos interesses. Os Países em Vias de Desenvolvimento e os Países em Transição são forçados a seguir os exemplos dos países mais avançados. 


De certa forma, dá-se um retorno no tempo até às relações de reinados e principados, quando o comércio era uma importante motivação para alcançar outras entidades estrangeiras. Foram as relações económicas que aproximaram terras distantes, criando regras e procedimentos, segundo os quais as trocas se realizariam. Na verdade, os primeiros acordos e tratados não se baseavam só na conquista e no território, mas também nos benefícios comerciais dentro de um contexto legal.


O que é a diplomacia económica? O seu conceito pode ser definido como “a exploração de oportunidades de comércio e de investimento globalmente mediante o uso de canais diplomáticos”. Nesta perspectiva, a comunidade diplomática de um Estado tem um papel significativo no seu desenvolvimento económico.


Tradicionalmente, um diplomata representando o seu país no estrangeiro interessava-se principalmente nas tarefas políticas. Todavia, cada vez mais, os países, principalmente os Países em Vias de Desenvolvimento e em Transição, enveredam pela via da diplomacia económica. Basicamente, esta concentra-se em três fins: a facilitação do comércio, a facilitação de investimento e a transferência de tecnologias, bem como, do saber. Assim, os diplomatas, enquanto enfrentam os desafios do âmbito político, têm uma maior tarefa ao funcionarem como criadores de valor para o seu país. 


Podemos observar o exemplo mais próximo e recente da introdução da diplomacia económica num país em Portugal pelo ex-Ministro dos Negócios Estrangeiros, o Embaixador Martins da Cruz. Os desafios colocados por uma globalização crescente dos mercados e pelo alargamento da União Europeia, ao mesmo tempo que representam oportunidades, podem também transformar-se em ameaças se não se adoptar um novo modelo de crescimento, com base na aceleração do aumento do nível de produtividade e de competitividade. 


É assim dada prioridade a uma intervenção diplomática que suporte a promoção externa da economia portuguesa, nomeadamente na detecção e exploração de oportunidades nos domínios do comércio externo, do investimento estrangeiro e da internacionalização das empresas portuguesas. Importará por isso coordenar a acção dos organismos do ministério da Economia com a actividade das Embaixadas, de modo a ultrapassar os factores bloqueadores do potencial de crescimento de Portugal, acelerando o processo de convergência real e o aumento da qualidade de vida dos portugueses.

Em coordenação com outros departamentos do Estado, nomeadamente o Ministério da Economia, o novo ICEP e a recém-criada API, pode e deve ser prestada uma valiosa ajuda e um novo enquadramento externo aos nossos meios empresariais. Os delegados do ICEP passam a integrar o departamento económico das embaixadas ou consulados, como Conselheiros Económicos. Embora mantendo o vínculo ao ICEP os Conselheiros Económicos passam a ter um reporte hierárquico e funcional ao Embaixador e são nomeados pelos dois Ministros. O ICEP manterá, contudo, a gestão operacional desta rede externa, em articulação com os Embaixadores.


Existe assim um triângulo de competências entre o Ministério da Economia, o Ministério dos Negócios Estrangeiros e o ICEP. Este último tem de obedecer a ambas as instituições. O objectivo é que os postos do ICEP no exterior de Portugal partilhem pelo menos a mesma co-localização física das Embaixadas. 


Ao Embaixador são atribuídas as funções de coordenação do apoio às empresas nacionais, de promoção dos bens e os serviços portugueses e de apoio à captação de investimento estrangeiro. Compete-lhe ainda a avaliação do risco político dos negócios e a identificação de novas áreas e oportunidades de negócio.


Ao Conselheiro Económico competirão, entre outras, as funções de apoio às empresas nacionais na vertente de internacionalização, a recolha, tratamento e proposta de resolução de restrições e entraves ao comércio, investimento e turismo.


. O objectivo permanente do modelo de Diplomacia Económica tem presente a necessidade de criar e explorar oportunidades para as empresas e para a economia nacional, através da sua internacionalização, do incremento das exportações, da atracção de mais e melhor turismo e da contribuição para captação de investimento directo estrangeiro de qualidade. 

Ora os EUA têm já bastante integrada esta noção de diplomacia económica. Não se trata de uma prioridade, nem de uma estratégia preferencial (dependendo isto das atitudes e acções de cada Governo), mas de uma parte essencial e integrante da economia. Isto observa-se através dos Oficiais Comerciais, Económicos e Financeiros, que entre os políticos, os consulares, etc, ocupam o seu lugar em todos os postos de representação norte-americana. Actualmente, oGoverno dos EUA tem relações diplomáticas com 180 Estados e ainda conta com mais de 250 representações ou missões em organizações internacionais.

A diplomacia económica é um ponto assente também nos objectivos da diplomacia norte-americana. O Departamento de Estado usa a diplomacia para promover e proteger os interesses norte-americanos. Desse modo, mantêm relações diplomáticas com outros países e instituições intergovernamentais, promovem a paz e a estabilidade em regiões de vital interesse, clamam à unidade das nações para enfrentar desafios globais e, o mais relevante é que um dos fins da diplomacia é criar emprego a nível nacional ao abrir os mercados no exterior e ajudar a desenvolver as nações ao estabelecer ambientes económicos estáveis que providenciam oportunidades de investimentos e exportação. Os EUA actualmente têm mais de 250 acordos de comércio que ajudaram à expansão do comércio norte-americano em 25% desde 1970 e quase 120% desde 1990. Isto criou mais de 16 milhões novos postos de trabalho. 


Ao ajudar outros países no sue processo de desenvolvimento, os EUA ajudam-se a si mesmos. Os Países em Vias de Desenvolvimento contam hoje mais de 40% das exportações norte-americanas. Mais de metade das exportações agrícolas dos EUA vão para os Países em Vias de Desenvolvimento e os programas de assistência dos EUA ajudam a colocar as empresas norte-americanas à porta destes países.

Talvez a faceta mais visível da diplomacia económica seja o crescimento espantoso e o simultâneo alargamento do âmbito das várias organizações intergovernamentais de cariz económico. Estas podem contar-se desde fenómenos de integração regional ou a simples acordos de preferências até organizações mundiais cujo fim é a regulamentação do comércio e investimento internacionais. Este é um dos ambientes em que os Estados têm de defender os seus interesses e aproveitar a conferência intergovernamental para promover o seu país e atrair investimentos estrangeiros.


Ao apoiar as empresas nacionais a expandirem-se nos mercados externos, os EUA promovem simultaneamente as multinacionais. Já no contexto actual das relações internacionais a maioria das multinacionais são mesmo de origem norte-americana. Todos nós conhecemos a McDonalds, a Levi’s, a Coca-Cola e a General Motors, por exemplo. A questão das multinacionais já não é nova e é do conhecimento geral que, apesar do seu grande poder produtivo e reprodutivo e da sua grande capacidade de oferta de emprego e de injecção de capital nos países acolhedores, as multinacionais também representam uma invasão externa à economia nacional que nem sempre obedece às normas legais do país. Na verdade, por vezes exercem pressões sobre os Governos dos países acolhedores, de modo a que as suas decisões lhes sejam favoráveis.


Também os efeitos perniciosos da globalização jogam a favor dos EUA, na medida em que ao expandirem-se, as multinacionais norte-americanas expandem simultaneamente a sua cultura de origem, o que conduz à ocidentalização dos costumes, num mundo em que o local perde cada vez mais importância. 


Ora, quer seja através de organizações intergovernamentais, de integração económica ou de empresas nacionais com exposição internacional, os EUA interferem na soberania dos Estados do resto do mundo. Quer seja através da aprovação ou veto de políticas económicas, quer através de pressões políticas e económicas, ou mesmo da sua projecção cultural veiculada pelas imagens de marca das multinacionais norte-americanas


Tiram-se duas conclusões da diplomacia económica. Antes de tudo, é um meio de exercer o poder de persuasão via pressão económica e, como já aprenderam franceses e alemães, a integração económica reforça mais a paz do que o uso de dispositivos militares, para além de reforçar os interesses económicos e não só de cada país no exterior. Em segundo lugar, a grande desvantagem da diplomacia económica é a afectação da soberania dos Estados, quer no contexto de organizações intergovernamentais, quer através dos lobbies de pressão das multinacionais.

“There is no country on Earth that is not touched by America, for we have become the motive force for freedom and democracy in the world. (…) We are attached  by a thousand cords to the world at large, to its teeming cities, to its remotest region, to its oldest civilizations, to its newest cries for freedom. This means that we have an interest in every place on this Earth, that we need to lead, to guide, to help in every country that has a desire to be free, open and prosperous.”

Secretary of State, Colin Powell
Rita Ferreira
